MOÇÃO Nº  13 , DE 2010

                                       Considerando que a Câmara dos Deputados está analisando o Projeto de Lei 4.924/2009 que altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1.986, estabelecendo o piso salarial do Enfermeiro em R$ 4.650,00 (Quatro Mil Seiscentos e Cinqüenta Reais);



        Considerando que o referido projeto também estabelece que o piso salarial para o Técnico de Enfermagem corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do piso estabelecido para o Enfermeiro e de 40% (quarenta por cento) para Auxiliar de Enfermagem e para o Parteiro;

                            Considerando que a legislação trabalhista brasileira determina uma série de garantias da remuneração devida aos trabalhadores e relaciona, entre elas, o salário profissional, que está inserido nas proteções jurídicas do valor do salário, denominado de patamar salarial mínimo imperativo, podendo ser genérico, para todo o mercado, ou especial, relativo a determinadas profissões ou categorias profissionais especiais;

                                       Considerando, ainda, que essa proteção, na Constituição Federal, está prevista no art. 7º, que estabelece que “são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
                               ............ V -  piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho” ......;

                            Considerando, mais, que, na atualidade, os profissionais de várias atividades, principalmente as relacionadas à saúde, além de uma carga horária elevada, acumulam mais de um emprego com o intuito de conseguir uma remuneração digna e, contudo, em muitos casos, esse objetivo não é alcançado;

                            Considerando que a jornada de trabalho desgastante, associada ao estresse pelos deslocamentos entre os diversos locais da prestação dos serviços, compromete irremediavelmente tanto a saúde do profissional quanto a qualidade do atendimento ao paciente, acabando por prejudicar a totalidade da população que, a cada dia, tem seu sofrimento aumentado com a deterioração do sistema de saúde do País;
                                       Considerando que a fixação do piso salarial por lei torna-se crucial para o bom desempenho de determinadas atividades, na medida em que dará melhores condições de trabalho aos profissionais que, percebendo uma remuneração condizente com suas responsabilidades, poderão exercer o ofício em apenas um estabelecimento;




        Considerando, finalmente, que estudos e informações às quais o deputado federal Mauro Nazif teve acesso por meio dos profissionais de Enfermagem levaram à conclusão de que o mais próximo do ideal de remuneração desses trabalhadores seria um piso salarial equivalente a dez salários mínimos (R$ 4.650,00 em valores de fevereiro de 2.009) para o Enfermeiro, sendo que cinquenta por cento dessa importância seria o piso para o Técnico em Enfermagem, e quarenta por cento, o do Auxiliar de Enfermagem e o da Parteira. 




Pelo exposto acima, é que,

                                         A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo formula veemente apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer, bem como aos Líderes Partidários com representação naquela Casa Legislativa, no sentido que envidem os esforços necessários com vistas à aprovação do Projeto de Lei nº  4.924/2009, de autoria do deputado Mauro Nazif (PSB-RO), que altera a Lei nº 7.498,  de 25 de junho de 1.986, estabelecendo o Piso Salarial do Enfermeiro em R$ 4.650,00 (Quatro Mil Seiscentos e Cinqüenta Reais), o Piso Salarial do Técnico de  Enfermagem em R$ 2.325,00 (Dois Mil Trezentos e Vinte e Cinco Reais) e, ainda, em R$ 1.860,00 (Um Mil Oitocentos e Sessenta Reais) o Piso Salarial do Auxiliar de Enfermagem e do Parteiro.

Sala das Sessões, em 5-3-2010

a)  Luis Carlos Gondim

